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Perspectivas favoráveis 
A possibilidade de investimentos no 

País da ordem de dois bilhões de dólares, 
conforme 26 representantes de empre-
sas multinacionais asseguraram ao minis-
tro da Economia, Marcílio Marques Mo-
reira, é o primeiro sintoma concreto da 
reinserção da economia nacional no sis-
tema de distribuição das aplicações 
mundiais. Programados para ingresso até 
o final do ano, os recursos resultam de 
uma avaliação sobre a capacidade opera-
cional do setor produtivo, depois das 
posições favoráveis geradas pelo acordo 
recente da dívida externa. 

Há francas expectativas de uma aber-
tura ainda maior nos canais comunican-
tes do crédito e dos investimentos, a 
julgar pelo entusiasmo do empresariado 
internacional com o plano de ajustamen-
to da economia. Já se teve um ensaio em 
tal direção no primeiro semestre deste 
ano, quando os capitais não especulati-
vos aqui chegados somaram algo em 
torno de 1,04 bilhão de dólares, 49,85 
por cento acima dos investimentos ex-
ternos ocorridos durante o ano passado. 

Estão, assim, as políticas liberais, no 
tocante à suspensão de obstáculos à livre 
circulação dos capitais e das mercadori-
as, alihhadas a um interesse de natureza 
universalizante, a todos os títulos cor-
respondentes às conveniências nacio-
nais. Em um mundo cada vez mais cha-
mado a integrar-se sob os estímulos da 
fraternidade econômica, em proveito de 
vantagens multilaterais, o Brasil há de 
tender a fórmulas abertas de intercâm-
bio e, é óbvio, contrárias ao isolacionis-
mo. Tal é, até agora, o sentido externo da 
política econômico-financeira, com re-
sultados senão concludentes pelo menos 
sintomáticos do acerto das diretrizes, 
segundo atesta o breve ingresso de dois 
bilhões de dólares. 

Todavia,, para sustentar relações pro-
veitosas com o capital internacional e 
estimular investimentos por parte do  

próprio empresariado brasileiro, o Go-
verno necessita de novos instrumentos 
legais para respaldar a política fiscal e 
tributária. Sabe-se que o ajuste em tal 
campo proporcionará à administração 
suportes financeiros indispensáveis para 
equilibrar as contas estatais e, nesse pas-
so, atacar os Bancos mais vulneráveis da 
inflação. 

Ao mesmo tempo, o ajsute fiscal em 
vias de ser encaminhado ao Congresso 
permitirá ao Governo comandar as ope-
rações estratégicas para a retomada do 
crescimento, entre as quais o declínio 
das taxas de juros. Trata-se da única-
forma de expandir a economia sem exa-
cerbar o processo inflacionário, a mais 
grave disfunção do País. Por isso mesmo 
é que o presidente Collor, reunido com 
36 principais empresários brasileiros, 
exortou-os a colaborar para a aprovação 
do ajuste e decidir pela reativação dos 
investimentos produtivos. 

Concebida de forma a reduzir para 
nove as hipóteses tributárias deferidas à 
União pela Carta Política de 1988, a 
reforma deverá suscitar aumento da ar-
recadação em torno de 12,6 bilhões de 
dólares, sem, na verdade, agravar de 
forma significativa os encargos fiscais das 
empresas e das pessoas físicas. Tais re-
cursos, correspondentes a aproximada-
mente três por cento do Produto Interno 
Bruto (PIB), são considerados essenciais 
para reverter o quadro de desintegração 
das finanças públicas. E semelhante re-
versão é indispensável para conter a 
expansão imoderada dos preços e estabi-
lizar a economia. 

E dentro desse amplo quadro de pro-
jeções que se insere a decisão de empre-
sas multinacionais de investirem no Bra-
sil, até o final do ano, dois bilhões de 
dólares. Portanto, é fundamental que o 
Congresso delibere o mais rapidamente 
possível sobre a proposta de ajuste fiscal, 
quando esta ali chegar em breve. 


